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OMISSÃO DE RENDIMENTOS.

As exclusões do conceito de remuneração, estabelecidas na Lei n" 8.852/94,
determinam os limites remuneratórios na esfera Pública, não sendo hipóteses
de isenção ou não incidência tributária, que requerem, pelo Princípio da
Estrita Legalidade em matéria tributária, disposição legal federal específica.

Recurso Voluntário Negado,

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relatora.

5,,....ç)., CP-...-•

Valeria Pestana Marq es - Presidente

/• ..„.

c e - Relatora4141Ws Sal a

EDITADO EM:	 7 0 A G o 2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte
Cardoso, Ana Paula Locoselli Erichsen, Lúcia Reiko Sakae, Sidney Feno Barros, Carlos

queiraeira Nicácio e Valéria Pestana Marques (Presidente),

-
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Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido na
1" instância administrativa, pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, de fls, 33/37, que
considerou procedente o lançamento por omissão de rendimentos.

A ciência de tal julgado se deu pessoalmente em 21/03/2007.

À vista disso, foi protocolizado, em 13/04/2007, recurso voluntário de fls..
44/48, no qual o pólo passivo questiona a decisão proferida.

Na peça recursal, a contribuinte, apesar de reconhecer o débito apurado, vem
demonstrar a improcedência do lançamento. Afirma que, nos vencimentos lançados,
encontram-se verbas referentes a triênios que entende que não devam ser considerados para
efeito de remuneração, de acordo com a Lei n° 8,852/94, sendo este o cerne da questão
debatida..

Acrescenta que não está a pedir isenção do imposto, mas a dedução do triênio
dos rendimentos recebidos, o que considera tratar-se de figuras distintas, apesar de trazer o
mesmo resultado. Em continuidade, contesta, ainda, os acréscimos de multas e juros que
redundam em valores desproporcionais.

Conclui, ao final, com o requerimento da aplicação da Lei n° 8..852/94, com a
exclusão do triênio do cômputo de sua remuneração.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Lucia Reiko Sakae, Relatora

O recurso voluntário é tempestivo e presentes, ainda, os demais requisitos
formais de admissibilidade, dele conheço.

Na decisão de 1" instância foi mantido o lançamento nos seguintes termos:

"A Lei 7.713/88, em seu art 3", § 1', dispõe que o imposto incidirá
sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, sobre todo o produto do
capital, do trabalho ou da combinação de ambos (renda), os alimentos e
pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza,
assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes
aos rendimentos declarados, ressalvadas as disposições dos artigos 9° a 14
desta mesma Lei.

Ademais, o § 4" do àrt 3' da Lei 7,713/88 define que a tributação
independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da
localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens
produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos,
bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por
qualquer forma e a qualquer . título.

Todavia, normas legais determinam a exclusão do rendimento bruto,
para fins de incidência do imposto de renda da pessoa fisica, por serem
isentos ou não tributáveis. Estas exclusões estão elencadas no artigo 39 do
Decreto n° 3..000/99 (Regulamento do Imposto de Renda).

A Lei 8.852/94 dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e XII,
e 39, § 1, da Constituição Federal, além de dar outras providências, mas não
contempla em seu artigo 1", III, hipóteses de isenção ou de não incidência do
imposto de renda da pessoa física.

O artigo 1" da Lei 8.852/94 define meramente aquilo que seja
vencimento básico. vencimentos e remuneração para aplicação dos seus
dispositivos.. Com efeito, não outorga isenção ou enumera hipóteses de não
incidência de imposto, mesmo porque, lei que concede isenção deve ser
específica, nos termos do § 6' do artigo 150 da CF/88, ou seja, deve tratar
exclusivamente da matéria is'entiva ou de determinada espécie tributária.

As alíneas de "a" até "r" no inciso III do art 1' da Lei 8,852/94 são
exclusões do conceito de remuneração, mas não são hipóteses de isenção ou
não incidência de imposto de renda da pessoa física, em outras palavras, não
determinam sua exclusão do rendimento bruto para fins de não incidência do
imposto sobre a pessoa física, mas sim, repita-se, de sua exclusão do conceito
de remuneração para os objetivos da Lei 8.852/94,

(7/
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"Art. 1" Para os efeitos desta Lei, a retribuição pecuniária devida na
administração pública direta, indireta e fundacional de qualquer dos
Poderes da União compreende:

III

.	 . -	 •	 •	 -	 -	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •
- como remuneração, a soma dos vencimentos com os

adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas
as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a prevista no art. 62 da Lei
ir 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo
excluídas:

a) diárias;

b) ajuda de custo em razão de mudança de sede ou indenização de
transporte;

c) auxílio-fardamento;

d) gratificação de compensação orgânica, a que se refere o art. 18
da Lei n" 8 237, de 1991;

e) salário-família;

f) gratificação ou adicional natalino, ou décimo-terceiro salário;

g) abono pecuniário resultante da conversão de até 1/3 (um terço)
das férias;

h) adicional ou auxílio natalidade;

i) adicional ou auxílio funeral;

j) adicional de férias, até o limite de 1/3 (um terço) sobre a
retribuição habitual;

1) adicional pela prestação de serviço extraordinário, para atender
situações excepcionais e temporárias, obedecidos os limites de duração
previstos em lei, contratos, regulamentos, convenções, acordos ou
dissídios coletivos e desde que o valor pago não exceda em mais de 50%
(cinqüenta por cento) o estipulado para a hora de trabalho na jornada
normal;

ai) adicional noturno, enquanto o serviço permanecer sendo
prestado em horário que fundamente sua concessão;

n) adicional por tempo de serviço;

o) conversão de licença-prêmio em pecúnia facultada para os
empregados de empresa pública ou sociedade de economia mista por ato
normativo, estatutário ou regulamentar anterior a 1" de fevereiro de 1994;

p) adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercício
de atividades penosas percebido durante o período em que o beneficiário
estiver sujeito às condições ou aos riscos que deram causa à sua
concessão;

q) hora repouso e alimentação e adicional de sobreaviso, a que se
referem, respectivamente, o inciso II do art. 3" e o inciso II do art. 6" da
Lei n°5811, de 11 de outubro de 1972;
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r) outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei,
ou seja reconhecido, no âmbito das empresas públicas e sociedades de
economia mista, por ato do Poder Executivo.

§ 1" O disposto no inciso III abrange adiantamentos desprovidos de
natureza indenizatória.

§ 2" As parcelas de retribuição excluídas do alcance do inciso III
não poderão ser calculadas sobre base superior ao limite estabelecido no
art. 3')."

Cumpre esclarecer que, no que tange à isenção, a legislação tributária
deve ser interpretada literalmente, por força do art 111 do Código Tributário
Nacional, in verbis:

"Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre:

1 - suspensão ou exclusão do crédito tributário;

- outorga de isenção;

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias"

Esclareça-se que houve a apresentação de declaração na qual a
fiscalização constatou omissão de rendimentos. Nesse caso, há previsão legal
para que seja efetuado o lançamento nos casos de falta de declaração ou de
declaração inexata (art. 841 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado
pelo Decreto 3,000 de 26/03/1999 — RIR11999 e art. 149, inc. II e IV, do
CTN)..

"Art. 841.. O lançamento será efetuado de oficio quando o sujeito
passivo:

a) não apresentar declaração de rendimentos;

b) deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

c) fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver
ou omitir; inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida, (grifei)

Ressalte-se que, em se tratando de matéria tributária, não importa se a
pessoa física deixou de atender- às exigências da lei por má-fé, por intuito de
sonegação ou, ainda, se tal fato aconteceu por puro descuido ou
desconhecimento. A infração é do tipo objetiva, na forma do art. 136 da Lei
n'2- 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN), isto
é, "a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe
intenção do agente ou do re:sponsável e da efetividade, natureza e extensão
dos efeitos do ato."

Cumpre informar que somente se considera espontânea a declaração
retíficadora entregue antes de o sujeito passivo ser cientificado pela
fiscalização tributária de qualquer procedimento de oficio em andamento ou
concluído em relação ao contribuinte, relacionados com a infração, nos
termos do parágrafo único do art 138 da lei 5.175/66, ou seja, "Não se
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considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a
inflação" Dessa forma, não é espontânea a declaração entregue em prazo
posterior a ciência do autuado do auto de infração, devendo ser
desconsiderada,"

Observa-se que, segundo a requerente, o cerne da questão está no fato de não
entender que está a pedir isenção, mas de solicitação de aplicação da Lei n° 8. 852/94.

Ocorre que nessa última lei citada consta definido em sua ementa que:

"Dispõe sobre a aplicação dos art.s. 37, incisos XI e XII, e 39, §
1", da Constituição Federal, e dá outras providências

Saliente-se que os artigos da Constituição citados cuidam dos limites de
remuneração para os ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta autárquica e fUndacional dos membros de gualqper dos Poderes da União dos Estados.
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como os padrões de vencimentos e planos de
carreira dos servidores, como se verifica:

"Ari .37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte.(Redação dada reht Emenda Constitucional n" 19
de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargo
fiições e empregos publico.s da adniinistração direta, 
autárquica e finidacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
dos detentores de mandato eletivo é dos demais agentes políticos
e os proventos, pensões ou outra espécie renumeratória,
percebidos cumulativamente ou não, incluídas a5 vantagens
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o
subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsidio do
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal
do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça,
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento
do subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este
limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e
aos Defensores Públicos, (Redação dada pela Emenda
Constitucional n" 41, 19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e cio Poder
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder
Executivo,

Ari 39 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único
e planos de carreira para os servidores da administração
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pública dileta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide
ADIN a" 2.135-4) 

I" A fixação (los- padrões de vencimento e dos demais
componentes do sistema remuneratório obseivará: (Redação 
(Ioda pela Emenda Constitucional n°19, de 1998)

I - a natureza, o grau de 'responsabilidade e a complexidade
dos cargos componentes de cada carreira, (Incluído pela
Ememla Constitucional n" 19, de 1998) 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda
Constitucional n°19,  de 1998) 

III- as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda
Constitucional a" 19, de 1998)

Nesse sentido a Lei n° 8.852/94 veio a definir o que deve ou não ser
considerado para efeito de estabelecimento dos limites remuneratórios dos ocupantes de cargos
públicos.

Diferentemente, como amplamente debatido pela 1" instância, a Lei n°
7,713/88, cuida especificamente da legislação do imposto de renda, indicando, para efeitos
tributários, o que deve ou não ser contemplado como rendimento bruto.

Uma vez que a Lei n° 8,852/94 não cuida, em qualquer momento, de
disposição com efeitos tributários, quer seja isentando ou excluindo do campo de incidência
qualquer parcela do rendimento, não se verifica a possibilidade de aplicação desse dispositivo
legal no âmbito da legislação tributária.

Desta feita, adoto, na integra, a decisão da 1" instância,

Conclusão.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

•

L era iko Sakae
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